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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

Procuradoria da República no Município de Itaituba/PA 
 

 

RECOMENDAÇÃO N º02, 15 de abril de 2021- GAB/PRM/ITB,  

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio dos 

Procuradores da República signatários, no exercício de suas atribuições constitucionais e 

legais, com fundamento no artigo 129, incisos I e II, da Constituição Republicana de 1988 e 

com base no artigo 6º, incisos VII, alínea “d”, e XIV, alínea “f”, e no artigo 8º, inciso VII, 

ambos da Lei Complementar nº 75/93, combinados com o artigo 27, parágrafo único, inciso 

IV, da Lei nº 8.625/93, com fundamento no art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 

75/1993, RECOMENDAR o quanto segue: 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos 

termos do art. 127, caput, da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 

Público Federal, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito aos direitos e interesses sociais e 

individuais indisponíveis assegurados na Constituição da República de 1988, promovendo para 

tanto, e se necessário, o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública. Compreende-se de igual modo a 

defesa dos bens e interesses coletivos das populações indígenas, incluídos os relativos às terras 

por elas tradicionalmente habitadas, nos termos do art. 129, V, da Constituição da República, e 

do art. 6º, XI, da Lei Complementar nº 75/1993; 

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade está ligado a um 

dever de boa administração, honesta e preocupada com as consequências das decisões tomadas 

pelo   gestor   público   e   pelos   órgãos   de   controle   preventivo   e   repressivo   ligados   à 

administração   pública,   sendo   que   a  omissão   específica   na   evitação   de   restrição 

desarrazoada aos direitos fundamentais da sociedade nacional e das comunidades e povos  

tradicionais   pode   configurar,   conforme   o   caso,   ato   de   improbidade administrativa, nos 
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termos do art. 11 da Lei nº 8.429/93; 

CONSIDERANDO que a Constituição, ao asseverar, em seu art. 225, 

que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” consagra, dentre outros, 

o princípio da precaução, consistente na necessidade de prestígio à preservação socio ambiental, 

inclusive com a vedação da continuidade de políticas econômicas e de desenvolvimento em caso 

de incerteza quanto aos impactos causados, seja por que motivo for; 

CONSIDERANDO que a Convenção 169 da Organização Internacional 

do Trabalho foi ratificada pelo Brasil através do Decreto nº 5.051/2004, no dia 20 de junho 

de2002, vigorando desde o dia 25 de julho de 2003, estando, portanto, aplicação no país, pois 

incorporada   à   legislação   brasileira   na   qualidade   de   norma   supralegal,   possuindo 

aplicabilidade imediata; 

CONSIDERANDO que nos seguintes termos do artigo 6º da Convenção 

nº 169 da OIT, ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão: a) 

consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, particularmente, 

através de suas instituições representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas 

ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente; b) estabelecer os meios através dos 

quais os povos interessados possam participar livremente, pelo menos na mesma medida que 

outros setores da população e em todos os níveis, na adoção de decisões em instituições efetivas 

ou organismos administrativos e de outra natureza responsáveis pelas políticas e programas que 

lhes sejam concernentes; c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições 

e iniciativas dos povos e, nos casos apropriados, fornecer os recursos necessários para esse fim. 

2. As consultas realizadas na aplicação desta Convenção deverão ser efetuadas com boa fé e de 

maneira apropriada às circunstâncias, com o objetivo de se chegar a um acordo e conseguir o 

consentimento acerca das medidas propostas; 

CONSIDERANDO que a Convenção nº 169 da OIT, em seu art. 7º, 

assim dispõe: 1.Os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas próprias 

prioridades no que diz respeito ao processo de desenvolvimento, na medida em que ele afete as 

suas vidas, crenças, instituições e bem-estar espiritual, bem como as terras que ocupam ou 

utilizam de alguma forma, e de controlar, na medida do possível, o seu próprio desenvolvimento 

econômico, social e cultural. Além disso, esses povos deverão participar da formulação, 
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aplicação e avaliação dos planos e programas de desenvolvimento nacional e regional 

suscetíveis de afetá-los diretamente. 2. A melhoria das condições de vida e de trabalho e do 

nível de saúde e educação dos povos interessados, com a sua participação e cooperação, deverá 

ser prioritária nos planos de desenvolvimento econômico global das regiões onde eles moram 

(...); 

CONSIDERANDO que a Convenção 169 da OIT possui status  

normativo supralegal, conforme já decidido pelo Supremo Tribunal Federal  (RE 349703, Rel. 

Min.Carlos Britto, Tribunal Pleno, 03/12/2008), estabelecendo que a consulta e consentimento 

prévios devem ser observados não só nas medidas legislativas infraconstitucionais, mas que deve 

ser alçada a vetor interpretativo das normas constitucionais; 

CONSIDERANDO  que   são   reconhecidos   aos   indígenas   os   

direitos originários sobre as terras por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas 

para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 

necessários a seu bem-estar e as cruciais para sua reprodução física e cultural, segundo seus 

usos, costumes e tradições, conforme prevê o art. 231, caput e § 1º, da Constituição da 

República; 

CONSIDERANDO que a terra é elemento fundamental da identidade 

do grupo indígena e que o impacto de atividades potencialmente poluidoras, como a mineração 

ilegal, acarreta a fragmentação da territorialidade e das diversas identidades, provocando 

verdadeira desestabilização da organização social das etnias, podendo dar causa, inclusive, à 

extinção de comunidades indígenas e tradições culturais; 

CONSIDERANDO que o art. 231, § 6º, da CRFB somente permite a 

exploração dos recursos minerais em terra indígena, quando esta atender ao interesse público da 

União, conforme os critérios definidos em lei, sendo que até o momento não há legislação 

infraconstitucional disciplinado a forma especial de exploração de atividade mineral dentro de 

terra indígena, pelo que não se vislumbram meios de efetivar a exploração de riquezas minerais 

em terras indígenas sem que isso configure infração ambiental;  

CONSIDERANDO que muito embora o ordenamento jurídico, pela 

falta de regulamentação, não admita a extração de minério do interior de terras indígenas, é de 

conhecimento público o crescente e violento ingresso de extratores de ouro no território com a 

incursão de máquinas pesadas, como pás carregadeiras, extraindo toneladas de ouro, 

especialmente da Terra Indígena Munduruku e Sai Cinza que, inclusive, tem enfrentado a 

constante invasão das suas principais aldeias povoadas, esbulhando os comunitários indígenas e 

interferindo na organização política da etnia; 
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CONSIDERANDO que a exploração minerária vai de encontro ao 

posicionamento emitido pela maioria da comunidade indígena Munduruku, os quais, mediante 

diversas representações encaminhadas a este órgão ministerial, tem rogado pela intervenção 

estatal para reprimir a destruição do ambiente onde reproduzem seu modo de vida, o qual vem 

sendo extinguido para dar espaço à mineração ilícita; 

CONSIDERANDO que a fiscalização contra invasões garimpeiras nas 

terras do povo Munduruku foi requisitada pelo MPF em ação judicial proposta na Justiça Federal 

em Itaituba em junho de 2020, nº 1000962-53.2020.4.01.3908, diante do avanço dos garimpeiros 

ilegais dentro do território, provocando desmatamento, contaminação de rios e levando tráfico 

de drogas, prostituição e também o novo coronavírus. Na inicial da referida ação destacou-se 

também que a intensificação do garimpo ilegal revela não somente um problema de ordem 

ambiental, mas, sobretudo, de saúde pública das populações indígenas, vez que ao avançarem de 

forma descontrolada no território indígena, os garimpeiros tem se tornado ponte de transmissão 

para que atual Pandemia do Coronavírus (doença Covid-19) chegue às comunidades indígenas.  

CONSIDERANDO que desde o início do mês de março de 2021 houve 
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um agravamento das violações socioambientais contra a etnia do povo Munduruku1, o que se 

observa pelo aumento do recebimento de notícias das invasões garimpeiras com a entrada de 

maquinário pesado na região da Bacia do Rio Cururu, berço de vivência da etnia Munduruku. 

Lideranças Mundurukus enviaram documentos2 ao MPF relatando a situação, pedindo apoio das 

autoridades responsáveis e informando que os invasores se encontravam fortemente armados, 

fazendo ameaças aos que resistiam ao avanço dos garimpeiros; 

 

CONSIDERANDO que pela gravidade das informações, foram 

encaminhadas requisições (PRMIAB-PA-00001291.2021) à Polícia Federal, que já investiga a 

atuação de grupos criminosos dentro da área indígena, para que tomasse providências para conter 

o avanço dos garimpeiros, se necessário com o apoio de outras forças policiais. A requisição foi 

feita em caráter de urgência.  

CONSIDERANDO que do mesmo modo, foram expedidos ofícios 

(PRM-IAB-PA-00001482/2021) à Secretaria de Operações Integradas, Direção de Operações, 

Coordenação Geral de Planejamento Operacional e Coordenação Geral de Operações Integradas, 

ligadas ao Ministério da Justiça, bem como à Presidência da FUNAI (PRM-IAB-PA-

00001313/2021) solicitando a necessária atuação operacional das forças de fiscalização federais, 

a fim de coibir o avanço da mineração ilegal na Terra indígena do Povo Munduruku, bem como 

evitar um grave conflito armado; 

 
1 Disponível em: http://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/noticias-pa/mpf-alerta-que-conflito-entre-
garimpeiros-e-indigenas-no-para-segue-tenso-e-que-autoridades-continuam-inertes 
2 Disponível em: https://drive.google.com/drive/folders/125z6nI_mSZ-Je0nw-rkFvY13Ta1nIYdz 

1- Pessoas armadas e helicóptero fazendo escolta no interior da Terra 
Indígena Munduruku. 
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CONSIDERANDO que os atos de violência e represália contra a 

comunidade indígena estenderam-se, inclusive, para a sede das associações indígenas 3 que 

representam a maioria do povo Munduruku, as quais não coadunam com a exploração ilícita de 

minerais; 

 
CONSIDERANDO que no dia 25/03/2021, em Jacareacanga/PA, 

durante "manifesto" público favorável ao garimpo ilegal, vândalos destruíram a fachada e móveis 

do prédio usado pela Associação  Wakoborũn, compartilhado com outras entidades 

representativas do povo Munduruku, e atearam fogo em documentos e materiais de trabalho, 

conforme registros e imagens encaminhadas por indígenas ao Ministério Público Federal, 

 
3 Disponível em: http://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/documentos/2021/ataque-garimpeiro-sedeassociacao-
mulheres-munduruku-jacareacanga-pa-25-03-2021/ 

2- Rastro de destruição da Associação de 
Mulheres Indígenas Munduruku – Wakoborũn 
contrárias à mineração ilegal na TI Munduruku. 
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ensejando apuração específica sobre o caso; 

CONSIDERANDO que, segundo relatos da Associação  Wakoborũn4, 

tal ataque integra uma série de articulações planejada pelos invasores da Terra Indígena, como 

tentativa de gerar o silenciamento sobre as ilicitudes presenciadas no território, eis que as 

lideranças já haviam sido avisadas acerca de represálias, se acaso continuassem a combater 

invasão e exploração das encaminhadas por lideranças Munduruku5; 

 

 

CONSIDERANDO que pela verificação da grave violação de direitos 

humanos perpetrada contra a entidade representativa do povo Munduruku, foi publicado 

Comunicado 6  pela Organização das Nações Unidas (ONU), para cobrar das autoridades 

brasileiras investigação rigorosa do ataque à sede da Associação das Mulheres Munduruku 

Wakoborũn em Jacareacanga, no sudoeste do Pará, em 25 de março: “Ao manifestarmos nossa 

solidariedade ao povo indígena Munduruku, instamos as instituições do Estado brasileiro a 

proteger os povos indígenas contra invasões aos seus territórios e a garantir que defensoras e 

defensores dos direitos humanos possam continuar fazendo seu importante trabalho”, destaca a 

nota; 

CONSIDERANDO que os escritórios da ONU Direitos Humanos para 

a América do Sul e da ONU Mulheres para Américas e Caribe também frisaram que ataques 

 
4 Disponível em: https://drive.google.com/file/d/1wUDsmkAmBXAVobqDXYWhjbgrQEw0PEz3/view 
5 Disponível em: http://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/noticias-pa/mpf-alerta-que-conflito-entre-
garimpeiros-e-indigenas-no-para-segue-tenso-e-que-autoridades-continuam-inertes 
6 Disponível em: https://www2.unwomen.org/-
/media/field%20office%20americas/documentos/publicaciones/2021/04/pt%20-%20nota%20prensa%20munduruk
u.pdf?la=es&vs=2142 

3A sede da Associação de Mulheres Indígenas Munduruku –  Wakoborũn foi depredada e 
saqueada em Jacareacanga, no Pará (Foto: Reprodução Facebook-Anderson Pantoja) 
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como o ocorrido contra a sede da Associação de Mulheres Munduruku Wakoborũn são, muitas 

vezes, declarados antecipadamente, e, “no entanto, os esforços do Estado, em seus diferentes 

níveis, não têm sido suficientes e eficazes para evitá-los”. “É preciso prevenir a invasão dos 

territórios, coibindo as práticas ilegais, e proteger a integridade física do povo Munduruku”, 

enfatiza o comunicado; 

CONSIDERANDO que no decorrer da apuração do atentado contra a 

sede  da Associação de Mulheres Munduruku Wakoborũn, obteve-se registros fotográficos do 

protesto que revelam um dos locais de concentração dos manifestantes, a saber a sede da 

Associação Pusuru em Jacarecanga/PA, evidenciando o apoio prestado pela entidade no contexto 

dos ataques violentos contra as Associações indígenas que não anuem com as práticas ilícitas de 

mineração ilegal e atuam de maneira legítima para coibir a exploração no território Munduruku; 

 

 

CONSIDERANDO que permanece em vigor um estado de coisas 

totalmente ilegal e inconstitucional, em que, de maneira evidente, determinados grupos 

organizados se sentem à vontade não apenas para incorrer em crimes, como também para aliciar 

e buscar intervir politicamente nas decisões dos órgãos e entidades de proteção territorial e de 

prevenção e repressão aos ilícitos ambientais, inclusive para promover atos de violência e 

interferir na realização da fiscalização ambiental; 

CONSIDERANDO que chegou ao  conhecimento  desta  procuradoria 

4- Concentração de manifestantes na sede da Associação Pusuru em 
Jacareacanga/PA 
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no presente mês de abril/2021,  áudios7extraídos de grupo de garimpeiros, cabendo efetuar aqui 

a transcrição: Áudio  1,  interlocutor indicado Josias  Manhuary: Bom  dia,  amigos  

COPERALTO, amigos garimpeiros, proprietários de máquinas, venho pedir contribuição de 

vocês, de cada um de vocês, pra nós fazermos uma viagem, juntamente com as lideranças que 

estão a favor do garimpo. Dia 15 queremos viajar pra Brasília fazer grande manifestação em 

prol do nosso garimpo, dentro do nosso território, e é por isso que venho pedir a contribuição 

de cada um de vocês para que nós possamos viajar pra Brasília, lutar pela aprovação do PL 

191, isso é o nosso interesse e nosso objetivo que a gente vai pra Brasília, muito obrigado e eu 

espero que vocês contribuam junto com nós e dia  19/04/2021,  haverá  grande  manifestação  

em  prol  de  mineração  em nossas terras, estamos juntos nesta luta;  

CONSIDERANDO ainda o teor do Áudio 2, interlocutor Vilelu 

Inácio de Oliveira: Bom dia a todos do grupo COPERALTO, mais uma vez se vê necessário ir 

à Brasília, levar uns dois ônibus lotados de índio, pra que nós podemos reverter esse quadro da 

polícia federal, que tá preparada pra vir aqui dentro da área indígena, junto com o IBAMA e 

exército, igual veio da outra vez, dessa vez é ordem judicial, não tem como eles saírem fora. (...) 

Então se faz necessário ir pra Brasília pra tentar matar esse passarinho no ninho, lá, e também 

o pedido da PL 191, pra podermos legalizar, aí, nossa atividade dentro da terra indígena. (...) 

Então, a Pusuru acho que passará uma nota e aqueles que estão em terra indígena receberam 

uma notificação dos índios, para que colaborem com ida deles até Brasília, vai ser um caço 

grande dessa vez, vamo precisar de muita colaboração, a conta tá ai, o pedido ai do nosso amigo 

indígena ai o Josias, tá também no grupo, então esperamos aí arrecadar, depositar. (...) A hora 

é agora, se alguém realmente que não tenha operação na terra indígena, e queira que essa lei 

seja aprovada, é agora. Já estamos dando vários passos, o PL começou lá no fechamento da BR 

163 e tá intensificando; 

CONSIDERANDO que tais falas revelam articulações realizadas por 

uma minoria de indígenas da etnia Munduruku e garimpeiros, contrariando a vontade externada 

pela maior parte dos integrantes da comunidade Munduruku que não aceitam a exploração 

minerária ilegal; 

CONSIDERANDO que para garantir a continuação da atividade 

minerária ilícita na Terra Indígena Munduruku, a Associação Pusuru conta com apoio financeiro8 

externo de cooperativas e associações garimpeiras locais para realizar manifestações, viagens e 

 
7 Disponível em: https://oglobo.globo.com/brasil/audios-garimpeiros-do-para-articulam-protesto-em-brasilia-no-
dia-do-indio-bancam-caravana-para-pressionar-stf-congresso-24972077 
8 Disponível em: https://oglobo.globo.com/brasil/audios-garimpeiros-do-para-articulam-protesto-em-brasilia-no-
dia-do-indio-bancam-caravana-para-pressionar-stf-congresso-24972077 
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demais articulações políticas, na tentativa de macular a representatividade da etnia Munduruku, 

eis que a atual tentativa de fazer cessar operações ambientais repete uma atuação já executada 

anteriormente. Fazem então uso do apoio de poucos indígenas, que não possuem  legitimidade  

da  comunidade  Munduruku  para  dispor  sobre  o  direito  coletivo  e indisponível  de  ver  o  

Território  protegido  da  garimpagem  ilegal.  

CONSIDERANDO que o financiamento realizado por garimpeiros 

infratores, às manifestações deturpadoras do posicionamento da etnia Munduruku, acaba por 

empoderar um grupo minoritário de indígenas, que atua contra a própria comunidade e provoca 

desequilibrio nas relações políticas do povo (desestruturação do sistema de organização 

política dos indígenas), que já se encontram fragilizadas com a subjugação do 

poder tradicional pelo poder econômico; 

CONSIDERANDO que desde o ano de 2019 já se tem notícia de 

mobilizações de infratores9, via Whatsapp, para fazer cessar as atuações estatais de combate ao 

garimpo ilegal. Conforme relatos jornalísticos, a articulação de protesto que ocorreu no segundo 

semestre de 2019, reuniu mais de 200 garimpeiros em um grupo de Whatsapp, inicialmente 

batizado de “Interdição BR-163” e, depois, renomeado para “Garimpo a luta continua”. 

CONSIDERANDO que são forte os indícios da atuação consorciada de 

representantes da Associação Pusuru com cooperativas e entidades que pugnam por práticas 

reconhecidamente ilegais, verificando-se que a mobilização mencionada nos áudios ignora 

completamente o cenário de crise ocasionado pela Pandemia do novo Coronavírus. Tampouco 

existe qualquer medida de proteção adequada para a viagem de indígenas até Brasília; 

 
9 Disponível em: https://reporterbrasil.org.br/2019/11/em-ofensiva-contra-indigenas-no-para-garimpeiros-ilegais-
movimentam-mercado-bilionario 
 

5 - Dados acerca da classificação de alta vulnerabilidade à COVID da Terra Indígena dos Mundurukus, 
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CONSIDERANDO que se trata de exposição desnecessária ao vírus por 

parte de membros da etnia Munduruku, o que consequentemente agrava o risco de contaminação 

para toda a etnia, pois haverá o retorno da comitiva de indígenas para convívio com a 

comunidade, que já se encontra em um quadro de alta vulnerabilidade10 ao vírus Sars Cov-2, 

totalizando  17 mortes, de acordo com os registros efetuados pelo Distrito Sanitário Indígena Rio 

Tapajós; 

CONSIDERANDO que após as tratativas descritas nos áudios, foi 

efetuada manifestação11, do dia 11 ao dia 12 de abril/2020, tendo por objetivo impedir a entrada 

de órgaos de Fiscalização na cidade de Jacareacanga/PA; 

CONSIDERANDO que diante do grave teor das notícias relatas, foi 

expedido ofício nº 314/2021 à Polícia Rodoviária Federal, a fim de que fosse reforçada a 

segurança rodoviária da região de Jacareacanga/PA, com o objetivo de  antever  e  coibir  o  

trânsito  e  aglomeração  de indígenas Munduruku na BR 230,  pontuando-se  que  no  atual  

contexto  de  pandemia  da  Covid19  há de se priorizar a saúde pública em detrimento do direito 

de reunião previsto naCF/88, considerando a crise e colapso dos sistemas de saúde em todo 

Brasil; 

CONSIDERANDO que no dia 14/04/2021, obteve-se notícia de que 

seguem em direção à Brasília dois ônibus contendo 102 indígenas Mundurukus (não houve 

especificação da faixa etária), pelo que foi encaminhado a este Parquet a pauta a ser discuta junto 

ao Governo Federal, cabendo destacatar dois pontos que pretendem ser articulados junto ao 

Ministério da Minas e Energia: 1. Discussão do projeto de Lei 191, de acordo com a decisão do 

 
10 Disponível em: https://saudeindigena.saude.gov.br/corona 
11 Disponível em: https://plantao24horasnews.com.br/clima-tenso-na-regiao-de-jacareacanga-entrada-da-cidade-
esta-fechada-ninguem-entra-e-ninguem-sai/ 

6- Pauta elaborada unilateralmente pela Associação Pusuru. 
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Povo Munduruku e 2. Atividade garimpeira de pequena escala, ou seja, garimpo artesanal 

para suprir a renda de subsistência do trabalhor Munduruku; 

CONSIDERANDO que tais discussões propostas vão de encontro ao  

Protocolo de Consulta12 elaborado coletivamente pela a etnia Munduruku, para explicar 

para aos não indígenas como, com quem e sobre o que devem ser consultados:  

 

QUANDO UM PROJETO AFETA TODOS NÓS, A NOSSA DECISÃO É 

COLETIVA. O GOVERNO NÃO PODE CONSULTAR APENAS UMA 

PARTE DO POVO MUNDURUKU (NÃO PODE, POR EXEMPLO, 

CONSULTAR SÓ OS MUNDURUKU DO MÉDIO TAPAJÓS OU SÓ OS DO 

ALTO). O GOVERNO VEM SUSSURRANDO NOS NOSSOS OUVIDOS, 

TENTANDO DIVIDIR A GENTE. NENHUMA ASSOCIAÇÃO 

MUNDURUKU DECIDE SÓ, NENHUMA ASSOCIAÇÃO RESPONDE 

PELO NOSSO POVO. AS DECISÕES DO NOSSO POVO SÃO TOMADAS 

EM ASSEMBLEIA GERAL, CONVOCADA POR NOSSOS CACIQUES. SÃO 

OS NOSSOS CACIQUES, REUNIDOS, QUE DEFINEM A DATA E O LOCAL 

DA ASSEMBLEIA GERAL E CONVIDAM OS MUNDURUKU PARA 

PARTICIPAR DELA; 

 

CONSIDERANDO que, apesar da mencionada intenção de se 

promover um susposto “garimpo artesanal”, tal cenário encontra-se totalmente distante da 

realidade existente no Território Munduruku, onde se visualiza a presença exporencial da 

atividade garimpeira com emprego de tratores e PCs (escavadeiras hidráulicas), estando a 

atividade  completamente automatizada; 

CONSIDERANDO que tal fato é corroborado pelas informações 

recentes (março de 2021) encaminhadas por lideranças Munduruku13, onde foi presenciada a 

entrada forçada de um grande número de pás carregadeiras direcionada a uma região – o igarapé 

Baunilha, em Jacareacanga – próxima a uma das principais bacias que garante a vida Munduruku, 

a bacia do rio Cururu, que para garantir a efetividade das invasões garimpeiras, infratores 

promovem ameaças aos que resistem à atividade mineréria ilegal; 

CONSIDERANDO que o deslocamento do grupo de 102 indígenas, até 

Brasília, se dá por meio de financiamento de garimpeiros, conforme os registros em áúdio,  os 

 
12 https://reporterbrasil.org.br/wp-content/uploads/2016/07/Protocolo-de-consulta-Munduruku.pdf 
13 Disponível em: http://www.mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/noticias-pa/mpf-alerta-que-conflito-entre-
garimpeiros-e-indigenas-no-para-segue-tenso-e-que-autoridades-continuam-inertes 
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quais anseiam pela perpetuação da exploração minerária, ainda que contra a vontade da 

comunidade indígena que se vê obrigada a conviver com a degradação dos rios, florestas e 

doenças oriundas do mercúrio, tanto que têm rogado pela realização de fiscalizações; 

CONSIDERANDO que a comitiva de Mundurukus que se dirige até 

Brasília não representa o pensamento da maioria do povo munduruku,  conforme relatos da 

própria comunidade em assembléias gerais (atas assinadas pela comunidade em anexo) e em 

reunião com este Parquet. Não estão, portanto, legitimados a tratar sobre assuntos relevantes em 

nome da etnia. Representam e alinham-se, na verdade, aos interesses econômicos dos 

garimpeiros infratores e não podem, de nenhum modo, suprimir a decisão de toda a etnia 

Mundurku, composta por mais de 14 mil indígenas;  

 

 

7- Trecho da Carta Coletiva da Comunidade Munduruku, elaborada em 18/12/2020 – 
assinada por representantes de 47 aldeias. 
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CONSIDERANDO que a atuação dos indígenas favoráveis ao garimpo 

perpassa o apoio político à campanha de exploração minéria. Trata-se de indivíduos que praticam 

pessoalmente a extração irregular de minérios e coordenam as frentes garimpeiras, em consórcio  

com pariwat’s (não indígenas), localizadas no Território indígena dos Mundurukus, pelo que 

prestam também o apoio na parte logística para entrada de máquinarios, à revelia dos membros 

Munduruku contrários à atividade ilegal, convertendo em proveito econômico particular os 

bens e recursos que se destinam constitucionalmente ao usufruto coletivo da etnia.  Destaca-

se ainda a pressão que esses exercem sobre membros da própria etnia Munduruku, que se 

dá, por vezes, mediante ameaça, para forçar a aceitação da mineração ilegal ou silenciar 

aqueles que são contrários; 

 

 

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 6º, inciso XX, da Lei 

Complementar 75/93, compete ao Ministério Público expedir recomendações, visando à 

melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, 

direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

8- Indígena armado transportando suprimentos para garimpos no 
Território Munduruku 
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providências cabíveis; 

RECOMENDAR À FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO (FUNAI), 

À AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO (ANM),  AO INSTITUTO BRASILEIRO 

DO MEIO AMBIENTE (IBAMA) E ÀS SECRETARIAS EXECUTIVAS DOS 

MINISTÉRIOS DO MEIO AMBIENTE, DA AGRICULTURA PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO, DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA E DE MINAS E 

ENERGIA que: 

1. TOMEM CIÊNCIA DE QUE os integrantes da comitiva de 102 

(cento e dois) indígenas Munduruku que segue para Brasília, sob a coordenação da 

ASSOCIAÇÃO INDÍGENA PUSURU, a pretexto de participarem de reuniões da Semana 

Nacional do Índío, agem associados e financiados por empresários ocultos envolvidas e/ou 

interessadas na promoção da mineração com maquinário pesado dentro das Terras 

Indígenas Munduruku e Sai Cinza; 

2. TOMEM CIÊNCIA DE QUE integrantes dessa mesma comitiva 

participaram da tentativa de invasão armada do Igarapé Baunilha (iniciativa que foi 

obstada por desforço imediato de guerreiros da etnia Munduruku mobilizados pela 

preservação da Bacia do Rio Cururu), bem como tiveram envolvimento na depredação e 

ateamento de fogo à sede da Associação de Mulheres Wakoburun e outras Associações de 

resistência, crimes esses que podem ensejar inclusive a responsabilização da República 

Federativa do Brasil em foros de Justiça Internacional, o que impõe que as autoridades 

públicas recomendadas ajam com especial cautela a fim de não corroborar as omissões do 

Estado Brasileiro com o dever de proteção aos seus povos originários; 

3. SE ABSTENHAM de promover, com integrantes dessa comitiva, 

quaisquer encontros, reuniões, tratativas, negociações, oferecimentos de vantagem, 

compromissos ou outros acertos que digam respeito à exploração mineral nas Terras 

Indígenas e ao planejamento e operação de ações de repressão e desintrusão de 

garimpeiros/mineradores ilegais dos territórios, haja vista que estas pessoas não possuem 

legitimidade para tratar e dispor sobre assuntos de interesse de toda a Etnia, considerando 

o financiamento desse grupo por empresários ocultos e  a desconformidade dessas agendas 

com o Protocolo de Consulta Munduruku; 

4. ORIENTEM, no caso de haver alguma programação/articulação 

de receptivo/encontro em curso, o retorno dessa comitiva ao seu local de origem, 

considerando sobretudo que, no atual contexto de  pandemia  da  COVID-19  deve ser 

priorizada a saúde pública em detrimento do direito de reunião, previsto na CF/88, ainda 
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mais tendo em conta a crise e o colapso dos sistemas de saúde em todo Brasil, sob pena se 

configurar o estímulo a infrações de normas sanitárias e o risco à saúde; 

ESTABELECE-SE o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 

recebimento desta Recomendação, para que os notificados se manifestem acerca do acatamento, 

ou não, de seus termos; 

ENCAMINHE-SE a presente recomendação através dos endereços 

eletrônicos disponíveis nesta Procuradoria às entidades recomendadas. 

 

*Datado e assinado digitalmente* 
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